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RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE MEDCOR SERVICOS CARDIOLOGICOS LTDA.

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Ano-calendario: 2008

CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. NULIDADES. ATOS E TERMOS
PROCESSUAIS. INOCORRENCIA.

Somente sdo nulos os atos e termos lavrados por pessoa incompetente e
os despachos e decisdes proferidos por autoridade incompetente ou com
cerceamento do direito de defesa, nos termos do artigo 59 do Decreto n?
70.235/1972 (PAF).

Tendo o auto de infracdo preenchido os requisitos legais do artigo 10,
incisos | a VI, do Decreto n? 70.235/72 (PAF) e o processo administrativo
proporcionado plenas condicBes a interessada de impugnar o lancamento,
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descabe a alegacdo de cerceamento do direito de defesa.

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2008

IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE (IRRF). COMPROVAGAO.
DEDUCAO. SUMULAS CARF N2S 80 E 143.

O Imposto de Renda Retido Na Fonte (IRRF) sobre quaisquer rendimentos
podera ser deduzido do imposto devido, quando o contribuinte comprovar
a retencdo e o computo das receitas correspondentes na base de calculo
do imposto, conforme inteligéncia da Simula CARF n2 80.

Contudo, a prova da retencdo do IRRF ndo se faz exclusivamente por meio
do comprovante de retencdo emitido em nome do beneficidrio pela fonte
pagadora dos rendimentos, mas por qualquer outro meio de prova
admitido em direito, nos termos da SUmula CARF n2 143.
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			 Assunto: Processo Administrativo Fiscal
			 Ano-calendário: 2008
			 
				 CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. NULIDADES. ATOS E TERMOS PROCESSUAIS. INOCORRÊNCIA.
				 Somente são nulos os atos e termos lavrados por pessoa incompetente e os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com cerceamento do direito de defesa, nos termos do artigo 59 do Decreto nº 70.235/1972 (PAF).
				 Tendo o auto de infração preenchido os requisitos legais do artigo 10, incisos I a VI, do Decreto nº 70.235/72 (PAF) e o processo administrativo proporcionado plenas condições à interessada de impugnar o lançamento, descabe a alegação de cerceamento do direito de defesa.
			
		
		 
			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
			 Ano-calendário: 2008
			 
				 IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE (IRRF). COMPROVAÇÃO. DEDUÇÃO. SÚMULAS CARF NºS 80 E 143.
				 O Imposto de Renda Retido Na Fonte (IRRF) sobre quaisquer rendimentos poderá ser deduzido do imposto devido, quando o contribuinte comprovar a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto, conforme inteligência da Súmula CARF nº 80.
				 Contudo, a prova da retenção do IRRF não se faz exclusivamente por meio do comprovante de retenção emitido em nome do beneficiário pela fonte pagadora dos rendimentos, mas por qualquer outro meio de prova admitido em direito, nos termos da Súmula CARF nº 143.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, conhecer parcialmente do Recurso Voluntário e na parte conhecida, a ele dar provimento parcial a fim de (i) rejeitar a preliminar, tendo em vista que o Auto de Infração é válido, não havendo que se falar em nulidade; e, (ii) determinar o abatimento do montante de R$ 173.834,01 nos valores lançados, vez que reconhecido o direito à dedução dos créditos de IRRF, referentes às retenções realizadas no ano-calendário 2008, conforme inteligência das Súmulas CARF nºs 80 e 143.
		 
		 (documento assinado digitalmente)
		 Alessandro Bruno Macêdo Pinto - Relator.
		 
		 (documento assinado digitalmente)
		 Paulo Mateus Ciccone - Presidente.
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Alessandro Bruno Macêdo Pinto, Alexandre Iabrudi Catunda, Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Rafael Zedral, Ricardo Piza Di Giovanni e Paulo Mateus Ciccone (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de Recurso Voluntário interposto em face v. acórdão proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Recife (DRJ04) que decidiu manter o Auto de Infração para exigência de IRPJ, cuja exigibilidade está suspensa por força de Medida Liminar concedida nos autos do Processo nº 0009580-46.2004.4.02.5101, que tramitou perante a 8ª Vara Federal Cível da Seção Judiciária do Rio de Janeiro/RJ, no valor total de R$ 308.091,15, acrescidos de juros de mora, referente ao ano-calendário 2008.
		 O Auto de Infração foi fundamentado nos seguintes termos:
		 /
		 Para evitar repetições, colaciono o relatório do v. acórdão recorrido:
		 [...] De acordo com o Auto de Infração e com o Termo de Verificação Fiscal de fls. 56/79, o lançamento, que se refere ao ano-calendário 2008, decorreu do fato de que a contribuinte não confessou os débitos informados em sua DIPJ em DCTF e nem efetuou o seu recolhimento. 
		 O regime de tributação adotado foi o do lucro arbitrado em face de que mesmo após ser reiteradamente intimado, o sujeito passivo não apresentou sua escrituração contábil de acordo com a legislação comercial nem o livro caixa, tendo como base legal o artigo 530, III do Regulamento do Imposto de Renda aprovado pelo Decreto nº 3.000/99 (RIR/99). 
		 Para obtenção dos valores de receita bruta, a autoridade fiscal realizou circularizações nas pessoas jurídicas onde os serviços haviam sido prestados. Após o recebimento das respostas, a fiscalização elaborou demonstrativos que evidenciam o valor total de R$2.966.199,92 referente à receita bruta conhecida, na obtenção do qual foram consideradas também as informações coletadas durante a ação fiscal e com base nos livros de ISS, nos meses de junho e setembro, sendo o total geral da receita bruta conhecida no valor de R$3.194.141,28, conforme demonstrativos de fls. 66/78. 
		 Foi ainda verificado que a contribuinte ao apresentar a DIPJ, utilizou o percentual de presunção do lucro de 8% com base em decisão no processo judicial retro mencionado, sendo exigido o recolhimento do IRPJ resultante da utilização na sistemática do lucro arbitrado através do percentual de 8% da receita bruta auferida mensalmente, acrescido de vinte por cento, conforme o art. 532 do RIR/99. Será lançado o crédito tributário, com o objetivo de prevenir a decadência, da diferença entre o percentual de 8% (serviços hospitalares) e o de 32% (prestação de serviços em geral)com a exigibilidade suspensa conforme artigo 151 do Código Tributário Nacional (CTN). 
		 Cientificada, a contribuinte apresentou impugnação à fl. 570, requerendo seja considerado o valor de R$173.834,01 a título de retenção de PIS/COFINS/CSLL/IRPJ no ano de 2008, valores que teriam sido retidos na fonte e repassados aos cofres públicos por seus clientes. 
		 Finaliza requerendo a dedução de tal crédito retido na fonte no ano base de 2008, do imposto a que se refere o Auto de Infração em lide.
		 [...] (grifos nossos)
		 Cabe salientar que o mérito do lançamento não foi impugnado pela contribuinte, que restringiu-se a requerer “a dedução dos créditos ora retidos na fonte, no ano base de 2008, no presente auto de infração, tendo em vista que são de direitos líquidos e certos da mesma, conforme prova em anexo documento 1.” – v. cf. fl. 570.
		 A DRJ04 proferiu o v. acórdão recorrido de fls. 600/603 julgando totalmente improcedente a Impugnação, mantendo os créditos tributários apurados no Auto de Infração, assim ementado:
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ
		 Ano-calendário: 2008 
		 ARBITRAMENTO DO LUCRO. FALTA DE APRESENTAÇÃO DE ESCRITURAÇÃO. MATÉRIA NÃO IMPUGNADA: 
		 O arbitramento do lucro decorre de expressa previsão legal, segundo a qual a autoridade tributária, impossibilitada de aferir a exatidão do lucro real, em virtude da não apresentação de livros e documentos da escrituração, está legitimada a adotá-lo como meio de apuração da base de cálculo do IRPJ. 
		 RETENÇÃO NA FONTE. COMPROVAÇÃO.DEDUÇÃO 
		 O imposto de renda retido na fonte sobre quaisquer rendimentos somente poderá ser compensado quando o contribuinte possuir comprovante hábil de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos e desde que correspondam a receitas que tenham integrado a base de cálculo.
		 Com efeito, entendeu o acórdão recorrido que “(...) a compensação do tributo na fonte está condicionada à existência do respectivo comprovante de retenção, cujo modelo é aprovado mediante ato normativo baixado pela Administração Tributária bem como ao oferecimento à tributação das respectivas receitas. A contribuinte não trouxe aos autos do presente processo nenhum documento comprobatório nem das retenções efetuadas na fonte dos valores de IRF muito menos que as respectivas receitas integraram a base de cálculo do IRPJ lançado (...)” – v. cf. fl. 603.
		 Inconformada com o v. acórdão a quo, a Recorrente interpôs o Recurso Voluntário de fls. 619/629 visando sua reforma, arguindo, em síntese, que:
		 “NULIDADE DA INTEGRALIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO POR CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA DO ORA IMPUGNANTE”, afirma que “(...) pela “teoria dos motivos determinantes”, a validade do ato administrativo está vinculada à existência e à veracidade dos motivos apontados como fundamentos para sua adoção, sendo obrigatória, por consequência, a precisa tipificação do fato jurídico alegadamente transgredido. Assim, para o Ilmo. Sr. Fiscal de Rendas efetuar o lançamento de valores que considera devidos é imprescindível um prévio e criterioso levantamento dos fatos, sucedido de uma precisa exposição dos acontecimentos que fundamentam a autuação, para que os contribuintes tenham perfeito conhecimento quanto ao raciocínio efetivamente desenvolvido na interpretação das normas aplicáveis ao caso, bem como acerca da apreensão dos eventos que envolvem a questão, sendo-lhe possível exercer, com plenitude, o controle da legalidade do ato administrativo. (...)”, acrescenta que “(...) ao lavrar o Auto de Infração ora impugnado, o Ilmo. Sr. Fiscal de Rendas não indicou, com clareza e precisão necessárias, os dispositivos que serviram de suporte para a autuação, tampouco os critérios balizadores do tributo ora cobrado. Conforme se pode observar do Auto de Infração, não foi apresentado pelo Ilmo. Sr. Fiscal, a razão do cálculo realizado para a obtenção do suposto tributo alegadamente devido, ou seja, não foi demonstrado qual o cálculo utilizado para a realização do lançamento. Apresentou-se tão somente a informação sobre o valor utilizado como base de calculo e o coeficiente utilizado, não sendo demonstrados o conteudo do coeficiente, nem tampouco como se chegou a tais montantes supostamente devidos, o que impede o Recorrente de verificar se os calculos realizados estão corretos. (...)”, e concluiu aduzindo que “(...) Soma-se a isso, o fato de o Ilmo. Sr. Fiscal autuante não ter apresentado de forma clara o motivo pelo qual foi utilizado como base de calculo a soma da a receita bruta conhecida, com as informações constantes das receitas, dos meses de junho e setembro, apuradas nos livros de ISS. O Recorrente não consegue estabelecer o conhecimento necessário dos fatos para saber se há a dupla utilização de mesmas receitas como base de calculo, uma vez que, sendo o Recorrente empresa prestadora de serviço, a base de calculo utilizada para o computo do ISS é a mesma utilizada para o computo do IRPJ. A indicação correta dos fatos que demonstrem a infração cometida, bem como dos específicos dispositivos legais infringidos e que se relacionam com os referidos fatos narrados são pressupostos materiais para sua legalidade. O Auto de Infração deve ainda conter todos os elementos legais sob pena de ser nulo ou passível de anulação. (...)”;
		 “DA EQUIVOCADA INTERPRETAÇÃO QUANTO A IMPOSSIBILIDADE DE DEDUÇÃO DO IRF RECOLHIDO EM NOME DA RECORRENTE”, afirma que “(...) a Sumula CARF n.º 80 dispõe que “Na apuração do IRPJ, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto.” (...)”, acrescenta que “(...) é descabida a alegação de que o Recorrente não comprovou as retenções efetuadas em seu nome, nem tampouco comprovou as respectivas receitas que integram a base de cálculo utilizada. O próprio Ilmo. Sr. Fiscal de Rendas, apresenta nos autos do presente processo administrativo a comprovação dos valores utilizados como base de calculo para apuração do suposto IRPJ devido (fls. 66 a 77). Ora V. Sas., os valores das receitas geradas ao Caixa do Recorrente pelos pagamentos realizados pelas empresa acima mencionadas são exatamente os valores utilizados pelo Ilmo. Sr. Fiscal de Rendas como base de cálculo para apuração do IRPJ supostamente devido. (...)”, e concluiu aduzindo que “(...) no próprio Processo Administrativo há a comprovação das manifestações realizadas individualmente, por de cada uma das empresas para as quais a Recorrente presto serviço, em que as mesma apresentam de forma minuciosa as informações tanto das receitas brutas geradas pelo pagamentos por elas realizados, quanto os valores retidos na fonte em nome do Recorrente (fls. 122 a 551), os quais somam o montante de R$ 173.834,01 (...)”; e,
		 “OS VALORES DE IRPJ LANÇADOS COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA POR FORÇA DA EXISTENCIA DE AÇÃO JUDICIAL NÃO DEVEM PROPERAR”, afirma que “(...) suposto crédito tributário lançado atraves do referido Auto foi lançado com exigibilidade suspensa por força de medida liminar concedida nos autos do Processo Judicial n.º 0009580-46.2004.4.02.5101, tramitado junto à 8ª Vara Federal Cível da Seção Judiciária do Rio de Janeiro – RJ (...) o suposto tributo lançado é exatamente o IRPJ atinente ao percentual equivalente a diferença entre 8% (Serviços Hospitalares) e 32% (Prestação de Serviços em Geral). (...)”, acrescenta que “(...) O referido Processo Judicial trata-se de Mandado de Segurança impetrado pelo Recorrente para fins de que fosse determinado à Autoridade Coatora a abstenção quanto a exigencia ao recolhimento de créditos do IRPJ resultantes da utilização, no contexto da sistemática de apuração pelo lucro presumido, de base de cálculo em percentual superior a 8% da receita bruta auferida mensalmente, bem como fosse declarado o direito do Recorrente de compensar, a partir do trânsito em julgado (art. 170-A, CTN), os valores indevidamente recolhidos com débitos próprios vencidos ou vincendos relativos a quaisquer tributos administrados pela SRF/MF, obedecendo-se ao disposto no art. 74 da Lei n. 9.430/96. Em sede de sentença, o pleito requerido pelo Recorrente foi provido, conforme já demonstrado nos presentes autos do Processo Administrativo (fls. 48 a 55). Nesse sentido, em 11/11/14, foi proferida r. decisão pela c. 3ª Truma Especializada do e. Tribunal Regional Federal da 2ª Região, que negou seguimento a Apelação interposta pela União Federal, tendo a mesma transitado em julgado em 15/03/15 (Doc. 02). (...)”, e concluiu aduzindo que “(...) restou firmado, em r. decisão transitada em julgado que as receitas auferidas pela prestação dos serviços realizados pelo Recorrente podem gozar, na sistemática de apuração pelo lucro presumido, de base de cálculo em percentual de 8% da receita bruta auferida mensalmente. Dessa forma, o presente Auto de Infração é descabido, uma vez que o lançamento do IRPJ atinente a diferença entre 8% (Serviços Hospitalares) e 32% (Prestação de Serviços em Geral) tornou-se inexigivel, devendo o mesmo ser anulado em sua integralidade. (...)”;
		 Por fim, requereu que “(...) seja o presente Recurso Voluntário conhecido e provido para que seja reformada, in totum, a r. decisão recorrida (fls. 600 a 601), acolhendo as razões de mérito ora aduzidas, para anular o Auto de Infração Auto de Infração de MPF n.º 0710800/00103/11, com a consequente determinação do arquivamento do feito. (...)”.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Alessandro Bruno Macêdo Pinto – Relator
		 O Recurso Voluntário é tempestivo, conforme despacho de fl. 661, bem assim preenchem os pressupostos de admissibilidade, nos termos do Decreto nº 70.235/1972 (PAF), razão pela qual dele conheço.
		 Cuida-se o feito de Auto de Infração para exigência de IRPJ no valor de R$ 308.091,15, referente ao ano-calendário 2008, cujo lançamento decorreu da não confissão pela contribuinte dos débitos informados em sua DIPJ em DCTF, bem assim pelo não recolhimento. Outrossim, o crédito foi lançado com o objetivo de prevenir a decadência, da diferença entre o percentual de 8% (serviços hospitalares) e o de 32% (prestação de serviços em geral), cuja exigibilidade está suspensa, conforme determina o artigo 151 do Código Tributário Nacional (CTN).
		 Em sede de Recurso Voluntário, a Recorrente alegou, em suma, que – v. cf. Recurso Voluntário de fls. 619/629:
		 “NULIDADE DA INTEGRALIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO POR CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA DO ORA IMPUGNANTE”, afirma que “(...) pela “teoria dos motivos determinantes”, a validade do ato administrativo está vinculada à existência e à veracidade dos motivos apontados como fundamentos para sua adoção, sendo obrigatória, por consequência, a precisa tipificação do fato jurídico alegadamente transgredido. Assim, para o Ilmo. Sr. Fiscal de Rendas efetuar o lançamento de valores que considera devidos é imprescindível um prévio e criterioso levantamento dos fatos, sucedido de uma precisa exposição dos acontecimentos que fundamentam a autuação, para que os contribuintes tenham perfeito conhecimento quanto ao raciocínio efetivamente desenvolvido na interpretação das normas aplicáveis ao caso, bem como acerca da apreensão dos eventos que envolvem a questão, sendo-lhe possível exercer, com plenitude, o controle da legalidade do ato administrativo. (...)”, acrescenta que “(...) ao lavrar o Auto de Infração ora impugnado, o Ilmo. Sr. Fiscal de Rendas não indicou, com clareza e precisão necessárias, os dispositivos que serviram de suporte para a autuação, tampouco os critérios balizadores do tributo ora cobrado. Conforme se pode observar do Auto de Infração, não foi apresentado pelo Ilmo. Sr. Fiscal, a razão do cálculo realizado para a obtenção do suposto tributo alegadamente devido, ou seja, não foi demonstrado qual o cálculo utilizado para a realização do lançamento. Apresentou-se tão somente a informação sobre o valor utilizado como base de calculo e o coeficiente utilizado, não sendo demonstrados o conteudo do coeficiente, nem tampouco como se chegou a tais montantes supostamente devidos, o que impede o Recorrente de verificar se os calculos realizados estão corretos. (...)”, e concluiu aduzindo que “(...) Soma-se a isso, o fato de o Ilmo. Sr. Fiscal autuante não ter apresentado de forma clara o motivo pelo qual foi utilizado como base de calculo a soma da a receita bruta conhecida, com as informações constantes das receitas, dos meses de junho e setembro, apuradas nos livros de ISS. O Recorrente não consegue estabelecer o conhecimento necessário dos fatos para saber se há a dupla utilização de mesmas receitas como base de calculo, uma vez que, sendo o Recorrente empresa prestadora de serviço, a base de calculo utilizada para o computo do ISS é a mesma utilizada para o computo do IRPJ. A indicação correta dos fatos que demonstrem a infração cometida, bem como dos específicos dispositivos legais infringidos e que se relacionam com os referidos fatos narrados são pressupostos materiais para sua legalidade. O Auto de Infração deve ainda conter todos os elementos legais sob pena de ser nulo ou passível de anulação. (...)”;
		 “DA EQUIVOCADA INTERPRETAÇÃO QUANTO A IMPOSSIBILIDADE DE DEDUÇÃO DO IRF RECOLHIDO EM NOME DA RECORRENTE”, afirma que “(...) a Sumula CARF n.º 80 dispõe que “Na apuração do IRPJ, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto.” (...)”, acrescenta que “(...) é descabida a alegação de que o Recorrente não comprovou as retenções efetuadas em seu nome, nem tampouco comprovou as respectivas receitas que integram a base de cálculo utilizada. O próprio Ilmo. Sr. Fiscal de Rendas, apresenta nos autos do presente processo administrativo a comprovação dos valores utilizados como base de calculo para apuração do suposto IRPJ devido (fls. 66 a 77). Ora V. Sas., os valores das receitas geradas ao Caixa do Recorrente pelos pagamentos realizados pelas empresa acima mencionadas são exatamente os valores utilizados pelo Ilmo. Sr. Fiscal de Rendas como base de cálculo para apuração do IRPJ supostamente devido. (...)”, e concluiu aduzindo que “(...) no próprio Processo Administrativo há a comprovação das manifestações realizadas individualmente, por de cada uma das empresas para as quais a Recorrente presto serviço, em que as mesma apresentam de forma minuciosa as informações tanto das receitas brutas geradas pelo pagamentos por elas realizados, quanto os valores retidos na fonte em nome do Recorrente (fls. 122 a 551), os quais somam o montante de R$ 173.834,01 (...)”; e,
		 “OS VALORES DE IRPJ LANÇADOS COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA POR FORÇA DA EXISTENCIA DE AÇÃO JUDICIAL NÃO DEVEM PROPERAR”, afirma que “(...) suposto crédito tributário lançado atraves do referido Auto foi lançado com exigibilidade suspensa por força de medida liminar concedida nos autos do Processo Judicial n.º 0009580-46.2004.4.02.5101, tramitado junto à 8ª Vara Federal Cível da Seção Judiciária do Rio de Janeiro – RJ (...) o suposto tributo lançado é exatamente o IRPJ atinente ao percentual equivalente a diferença entre 8% (Serviços Hospitalares) e 32% (Prestação de Serviços em Geral). (...)”, acrescenta que “(...) O referido Processo Judicial trata-se de Mandado de Segurança impetrado pelo Recorrente para fins de que fosse determinado à Autoridade Coatora a abstenção quanto a exigencia ao recolhimento de créditos do IRPJ resultantes da utilização, no contexto da sistemática de apuração pelo lucro presumido, de base de cálculo em percentual superior a 8% da receita bruta auferida mensalmente, bem como fosse declarado o direito do Recorrente de compensar, a partir do trânsito em julgado (art. 170-A, CTN), os valores indevidamente recolhidos com débitos próprios vencidos ou vincendos relativos a quaisquer tributos administrados pela SRF/MF, obedecendo-se ao disposto no art. 74 da Lei n. 9.430/96. Em sede de sentença, o pleito requerido pelo Recorrente foi provido, conforme já demonstrado nos presentes autos do Processo Administrativo (fls. 48 a 55). Nesse sentido, em 11/11/14, foi proferida r. decisão pela c. 3ª Truma Especializada do e. Tribunal Regional Federal da 2ª Região, que negou seguimento a Apelação interposta pela União Federal, tendo a mesma transitado em julgado em 15/03/15 (Doc. 02). (...)”, e concluiu aduzindo que “(...) restou firmado, em r. decisão transitada em julgado que as receitas auferidas pela prestação dos serviços realizados pelo Recorrente podem gozar, na sistemática de apuração pelo lucro presumido, de base de cálculo em percentual de 8% da receita bruta auferida mensalmente. Dessa forma, o presente Auto de Infração é descabido, uma vez que o lançamento do IRPJ atinente a diferença entre 8% (Serviços Hospitalares) e 32% (Prestação de Serviços em Geral) tornou-se inexigivel, devendo o mesmo ser anulado em sua integralidade. (...)”.
		 Por fim, requereu que “(...) seja o presente Recurso Voluntário conhecido e provido para que seja reformada, in totum, a r. decisão recorrida (fls. 600 a 601), acolhendo as razões de mérito ora aduzidas, para anular o Auto de Infração Auto de Infração de MPF n.º 0710800/00103/11, com a consequente determinação do arquivamento do feito. (...)”.
		 Passo a análise da preliminar denominada de “NULIDADE DA INTEGRALIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO POR CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA DO ORA IMPUGNANTE”.
		 Afirma a Recorrente, em síntese, que “(...) pela “teoria dos motivos determinantes”, a validade do ato administrativo está vinculada à existência e à veracidade dos motivos apontados como fundamentos para sua adoção, sendo obrigatória, por consequência, a precisa tipificação do fato jurídico alegadamente transgredido. Assim, para o Ilmo. Sr. Fiscal de Rendas efetuar o lançamento de valores que considera devidos é imprescindível um prévio e criterioso levantamento dos fatos, sucedido de uma precisa exposição dos acontecimentos que fundamentam a autuação, para que os contribuintes tenham perfeito conhecimento quanto ao raciocínio efetivamente desenvolvido na interpretação das normas aplicáveis ao caso, bem como acerca da apreensão dos eventos que envolvem a questão, sendo-lhe possível exercer, com plenitude, o controle da legalidade do ato administrativo. (...)”.
		 Acrescenta que “(...) ao lavrar o Auto de Infração ora impugnado, o Ilmo. Sr. Fiscal de Rendas não indicou, com clareza e precisão necessárias, os dispositivos que serviram de suporte para a autuação, tampouco os critérios balizadores do tributo ora cobrado. Conforme se pode observar do Auto de Infração, não foi apresentado pelo Ilmo. Sr. Fiscal, a razão do cálculo realizado para a obtenção do suposto tributo alegadamente devido, ou seja, não foi demonstrado qual o cálculo utilizado para a realização do lançamento. Apresentou-se tão somente a informação sobre o valor utilizado como base de calculo e o coeficiente utilizado, não sendo demonstrados o conteudo do coeficiente, nem tampouco como se chegou a tais montantes supostamente devidos, o que impede o Recorrente de verificar se os calculos realizados estão corretos. (...)”.
		 E concluiu aduzindo que “(...) Soma-se a isso, o fato de o Ilmo. Sr. Fiscal autuante não ter apresentado de forma clara o motivo pelo qual foi utilizado como base de calculo a soma da a receita bruta conhecida, com as informações constantes das receitas, dos meses de junho e setembro, apuradas nos livros de ISS. O Recorrente não consegue estabelecer o conhecimento necessário dos fatos para saber se há a dupla utilização de mesmas receitas como base de calculo, uma vez que, sendo o Recorrente empresa prestadora de serviço, a base de calculo utilizada para o computo do ISS é a mesma utilizada para o computo do IRPJ. A indicação correta dos fatos que demonstrem a infração cometida, bem como dos específicos dispositivos legais infringidos e que se relacionam com os referidos fatos narrados são pressupostos materiais para sua legalidade. O Auto de Infração deve ainda conter todos os elementos legais sob pena de ser nulo ou passível de anulação. (...)”.
		 Como é sabido as hipóteses de nulidade de atos, termos, despachos e decisões, no âmbito do Processo Administrativo Fiscal, estão disciplinadas no artigo 59 do Decreto nº 70.235/1972 (PAF), in verbis:
		 Art. 59. São nulos:
		 I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
		 II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
		 § 1º A nulidade de qualquer ato só prejudica os posteriores que dele diretamente dependam ou sejam conseqüência.
		 § 2º Na declaração de nulidade, a autoridade dirá os atos alcançados, e determinará as providências necessárias ao prosseguimento ou solução do processo.
		 § 3º Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a declaração de nulidade, a autoridade julgadora não a pronunciará nem mandará repetir o ato ou suprir-lhe a falta.
		 Logo, não verificando-se a ocorrência de qualquer das hipóteses supramencionadas nos autos, os quais cingem-se à incompetência do agente e preterição do direito de defesa, não há que se falar em nulidade.
		 Ademais disso, é importante ressaltar que há elementos formais fundamentais para cada tipo de autuação, cuja falta também poderia resultar no reconhecimento da nulidade do ato administrativo de cobrança, pois isso prejudicaria o direito de defesa.
		 Para o Auto de Infração, estes requisitos constam do artigo 10, incisos I a VI, do Decreto nº 70.235/72 (PAF). Desta feita, ao contrário do alegado pela Recorrente, o lançamento em tela atende a todos os requisitos legais de validade, de modo que não há qualquer sinal de nulidade apto a ser suscitado.
		 Bem assim, a competência do auditor para proceder ao lançamento advém do artigo 142 do Código Tributário Nacional-CTN, lei formalmente ordinária, porém com força de lei complementar.
		 Assim sendo, verifico que a Autoridade Fiscal discriminou de forma clara e precisa os fatos geradores da obrigação no Termo de Verificação Fiscal-TVF de fls. 56/65, descrevendo claramente os motivos para autuação consistente na não confissão dos débitos informados pela contribuinte em sua DIPJ em DCTF, bem assim a ausência de recolhimento.
		 Outrossim, a Recorrente, mesmo após ser reiteradamente intimada, não apresentou sua escrituração contábil de acordo com a legislação comercial nem o livro caixa, violando o disposto no artigo 530, inciso, III, do Decreto nº 3.000/1999 (RIR/99).
		 Tanto é verdade que a Recorrente pôde se defender de todos os fundamentos utilizados pela fiscalização, ou seja, no curso da ação fiscal foi assegurado à Recorrente o pleno exercício do seu direito ao contraditório e a ampla defesa, constitucionalmente garantido aos litigantes em processo administrativo, nos termos do artigo 5º, inciso LV, da CF/88.
		 Portanto, rejeito a preliminar, tendo em vista que o Auto de Infração é válido, não havendo que se falar em nulidade.
		 Passo a análise das questões de mérito.
		 Aduziu a Recorrente, em suma, que “(...) a Sumula CARF n.º 80 dispõe que “Na apuração do IRPJ, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto.” (...)”.
		 Acrescentou que “(...) é descabida a alegação de que o Recorrente não comprovou as retenções efetuadas em seu nome, nem tampouco comprovou as respectivas receitas que integram a base de cálculo utilizada. O próprio Ilmo. Sr. Fiscal de Rendas, apresenta nos autos do presente processo administrativo a comprovação dos valores utilizados como base de calculo para apuração do suposto IRPJ devido (fls. 66 a 77). Ora V. Sas., os valores das receitas geradas ao Caixa do Recorrente pelos pagamentos realizados pelas empresa acima mencionadas são exatamente os valores utilizados pelo Ilmo. Sr. Fiscal de Rendas como base de cálculo para apuração do IRPJ supostamente devido. (...)”.
		 Outrossim, aduziu que “(...) no próprio Processo Administrativo há a comprovação das manifestações realizadas individualmente, por de cada uma das empresas para as quais a Recorrente presto serviço, em que as mesma apresentam de forma minuciosa as informações tanto das receitas brutas geradas pelo pagamentos por elas realizados, quanto os valores retidos na fonte em nome do Recorrente (fls. 122 a 551), os quais somam o montante de R$ 173.834,01 (...)”.
		 Ressaltou que “(...) suposto crédito tributário lançado atraves do referido Auto foi lançado com exigibilidade suspensa por força de medida liminar concedida nos autos do Processo Judicial n.º 0009580-46.2004.4.02.5101, tramitado junto à 8ª Vara Federal Cível da Seção Judiciária do Rio de Janeiro – RJ (...) o suposto tributo lançado é exatamente o IRPJ atinente ao percentual equivalente a diferença entre 8% (Serviços Hospitalares) e 32% (Prestação de Serviços em Geral). (...)”.
		 Afirmou ainda que “(...) O referido Processo Judicial trata-se de Mandado de Segurança impetrado pelo Recorrente para fins de que fosse determinado à Autoridade Coatora a abstenção quanto a exigencia ao recolhimento de créditos do IRPJ resultantes da utilização, no contexto da sistemática de apuração pelo lucro presumido, de base de cálculo em percentual superior a 8% da receita bruta auferida mensalmente, bem como fosse declarado o direito do Recorrente de compensar, a partir do trânsito em julgado (art. 170-A, CTN), os valores indevidamente recolhidos com débitos próprios vencidos ou vincendos relativos a quaisquer tributos administrados pela SRF/MF, obedecendo-se ao disposto no art. 74 da Lei n. 9.430/96. Em sede de sentença, o pleito requerido pelo Recorrente foi provido, conforme já demonstrado nos presentes autos do Processo Administrativo (fls. 48 a 55). Nesse sentido, em 11/11/14, foi proferida r. decisão pela c. 3ª Truma Especializada do e. Tribunal Regional Federal da 2ª Região, que negou seguimento a Apelação interposta pela União Federal, tendo a mesma transitado em julgado em 15/03/15 (Doc. 02). (...)”.
		 E concluiu asseverando que “(...) restou firmado, em r. decisão transitada em julgado que as receitas auferidas pela prestação dos serviços realizados pelo Recorrente podem gozar, na sistemática de apuração pelo lucro presumido, de base de cálculo em percentual de 8% da receita bruta auferida mensalmente. Dessa forma, o presente Auto de Infração é descabido, uma vez que o lançamento do IRPJ atinente a diferença entre 8% (Serviços Hospitalares) e 32% (Prestação de Serviços em Geral) tornou-se inexigivel, devendo o mesmo ser anulado em sua integralidade. (...)”.
		 Por fim, requereu que “(...) seja o presente Recurso Voluntário conhecido e provido para que seja reformada, in totum, a r. decisão recorrida (fls. 600 a 601), acolhendo as razões de mérito ora aduzidas, para anular o Auto de Infração Auto de Infração de MPF n.º 0710800/00103/11, com a consequente determinação do arquivamento do feito. (...)”.
		 Pois bem.
		 Importante ressaltar que a pessoa jurídica pode deduzir do imposto a ser pago o imposto de renda pago ou retido na fonte, incidente sobre receitas computadas na determinação do lucro real, conforme inteligência do artigo 34 da Lei nº 8.981/1995 e artigo 2º da Lei nº 9.430/1996.
		 Em relação à dedução de IRRF, a legislação estabelece que o contribuinte pode deduzir do valor apurado no encerramento do período, o valor retido na fonte sobre as receitas que integraram a base de cálculo correspondente. Contudo, a fim de possa exercer este direito está obrigado a prestar aos órgãos da RFB, no prazo legal, informações sobre os rendimentos que pagou ou creditou no ano-calendário anterior, por si ou como representante de terceiros, com indicação da natureza das respectivas importâncias, do valor, do nome, endereço e número de inscrição no CNPJ, das pessoas que o receberam, mediante a Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte (DIRF).
		 Ademais disso, as empresas que efetuarem pagamentos com retenção do imposto na fonte devem fornecer à pessoa jurídica beneficiária, até o dia 31 de janeiro, documento comprobatório em duas vias, contendo a natureza e o valor do pagamento, as deduções e o imposto retido no ano-calendário anterior, ou seja, o Informe de Rendimentos.
		 Desta forma, o valor retido na fonte somente pode ser compensado se a pessoa jurídica possuir comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora para fins de apuração do saldo negativo de IRPJ no encerramento do período, como no caso dos autos, nos termos do artigo 86 da Lei nº 8.981/1995, artigo 11 do Decreto-Lei nº 1.968/1982 e artigo 10 do Decreto-Lei nº 2.065/1983.
		 Neste sentido, é o teor da Súmula CARF nº 80, in verbis:
		 Súmula CARF nº 80
		 Na apuração do IRPJ, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto.
		 De outro lado, a Súmula CARF nº 143, de aplicação obrigatória pela primeira instância, pelas Delegacias da Receita Federal de Julgamento e pelos órgãos de deliberação interna e natureza colegiada da Secretaria da Receita Federal, nos termos do artigo 25, § 13, do Decreto nº 70.235/1972 (PAF) c/c artigo 123, § 4º, do Novo RICARF (Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023), assevera que a prova da retenção do IRRF não se faz exclusivamente por meio do comprovante de retenção emitido em nome do beneficiário pela fonte pagadora dos rendimentos, in fine:
		 Súmula CARF nº 143
		 A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiário na apuração do imposto de renda devido não se faz exclusivamente por meio do comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 410, de 16/12/2020, DOU de 18/12/2020).
		 Ao contrário do arguido no v. acórdão recorrido, existem nos autos diversos “Comprovante Anual de Rendimentos Pagos ou Creditados e de Retenção de Imposto de Renda Na Fonte - Pessoa Jurídica”, notas fiscais e comprovantes de pagamento, das empresas GOLDEN CROSS ASSIST. INTERN. DE SAUDE LTDA., PAME, SUL AMÉRICA COMPANHIA DE SEGURO SAÚDE, GAMA SAÚDE LTDA., CARE PLUS MEDICINA ASSISTENCIAL S/S LTDA., SUL AMÉRICA SERVIÇOS DE SAÚDE S.A, GEAP – FUNDAÇÃO DE SEGURIDADE SOCIAL, ALLIANZ SAÚDE S/A, UNIBANCO SAUDE SEGURADORA S.A, CABERJ INTEGRAL SAÚDE S.A, INSTITUTO OSWALDO CRUZ DE SEGURIDADE SOCIAL – FIOPREV, EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES S/A — EMBRATEL, CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL — CASSI, CAIXA DE ASSISTENCIA DOS ADVOGADOS DO RIO DE JANEIRO, ASSOCIAÇÃO DOS FISCAIS DE RENDAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO-AFRERJ, PETROBRÁS DISTRIBUIDORA S.A, UNIMED, CAIXA DE ASSISTÊNCIA A SAÚDE-CABERJ, TELOS - FUNDAÇÃO EMBRATEL DE SEGURIDADE SOCIAL, AMIL SAÚDE S.A., AMICO SAÚDE LTDA., MEDISERVICE ADM. DE PLANOS DE SAÚDE S.A, BRASILSAUDE COMPANHIA DE SEGUROS, BRADESCO SAÚDE S/A, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL-CEF, PETROBRAS, EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, CASA DE PORTUGAL, que demonstram as retenções efetuadas e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto lançado – v. cf. fls. 125/137, 141/154, 158/168, 172/178, 183/197, 201/205, 209/226, 230/242, 246/248, 252/263, 267/277, 281/295, 299/301, 305/309, 313/318, 322/324, 328/349, 353/365, 369/385, 389, 393/398, 402/416, 420/430, 434/438, 442/463, 467/468, 472/488, 492/508, 512/526, 530/551.
		 Ademais disso, para obtenção dos valores reais da receita bruta, a Autoridade Fiscal intimou as pessoas jurídicas onde os serviços haviam sido prestados, e com as respostas das intimações, a fiscalização elaborou demonstrativos que evidenciam o valor total de R$ 3.194.141,28 referente à receita bruta conhecida – v. cf. demonstrativos de fls. 66/78.
		 Em outras palavras, com as respostas às intimações o Fisco apenas formou a base de cálculo do imposto devido, se abstendo de reconhecer a dedução do IRRF utilizado para composição da mesma base.
		 Assim sendo, restaram comprovadas as retenções efetuadas e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto lançado.
		 Portanto, devem ser deduzidos do imposto devido os créditos de IRRF, no montante de R$ 173.834,01, referentes às retenções realizadas no ano-calendário 2008.
		 De outro lado, com relação às alegações constantes do capítulo denominado de “OS VALORES DE IRPJ LANÇADOS COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA POR FORÇA DA EXISTENCIA DE AÇÃO JUDICIAL NÃO DEVEM PROPERAR”, não as conheço, vez que referidas arguições não constam da Impugnação de uma página de fl. 570, não sendo alegadas anteriormente, assim sendo está precluso o direito da contribuinte de discutir a matéria, nos termos do artigo 16, § 4º, do Decreto nº 70.235/1972 (PAF).
		 Ressalta-se ainda que o mérito do lançamento não foi impugnado pela contribuinte, que restringiu-se a requerer “a dedução dos créditos ora retidos na fonte, no ano base de 2008, no presente auto de infração, tendo em vista que são de direitos líquidos e certos da mesma, conforme prova em anexo documento 1.” – v. cf. fl. 570.
		 Por fim, se no Mandado de Segurança nº 0009580-46.2004.4.02.5101, que tramitou perante a 8ª Vara Federal Cível da Seção Judiciária do Rio de Janeiro/RJ, foi requerido que a “(...) Autoridade Coatora a abstenção quanto a exigencia ao recolhimento de créditos do IRPJ resultantes da utilização, no contexto da sistemática de apuração pelo lucro presumido, de base de cálculo em percentual superior a 8% da receita bruta auferida mensalmente, bem como fosse declarado o direito do Recorrente de compensar, a partir do trânsito em julgado (art. 170-A, CTN), os valores indevidamente recolhidos com débitos próprios vencidos ou vincendos relativos a quaisquer tributos administrados pela SRF/MF, obedecendo-se ao disposto no art. 74 da Lei n. 9.430/96. (...)”, como alega a Recorrente – v. cf. fls. 627/628 –, não é possível o debate da mesma matéria nesta instância administrativa, conforme inteligência da Súmula CARF nº 1.
		 Dispositivo
		 Por todo o exposto e por tudo que consta processado nos autos, conheço parcialmente do Recurso Voluntário e na parte conhecida lhe DOU PARCIAL PROVIMENTO, a fim de (i) rejeitar a preliminar, tendo em vista que o Auto de Infração é válido, não havendo que se falar em nulidade; e, (ii) determinar o abatimento do montante de R$ 173.834,01 nos valores lançados, vez que reconheço o direito à dedução dos créditos de IRRF, referentes às retenções realizadas no ano-calendário 2008, conforme inteligência das Súmulas CARF nºs 80 e 143.
		 NÃO CONHEÇO das alegações constantes do capítulo denominado de “OS VALORES DE IRPJ LANÇADOS COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA POR FORÇA DA EXISTENCIA DE AÇÃO JUDICIAL NÃO DEVEM PROPERAR”, conforme inteligência da Súmula CARF nº 1.
		 
		 (documento assinado digitalmente)
		 Alessandro Bruno Macêdo Pinto - Relator.
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ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, conhecer
parcialmente do Recurso Voluntario e na parte conhecida, a ele dar provimento parcial a fim de (i)
rejeitar a preliminar, tendo em vista que o Auto de Infracdo é vdlido, ndo havendo que se falar em
nulidade; e, (ii) determinar o abatimento do montante de RS 173.834,01 nos valores langados, vez
que reconhecido o direito a deducdo dos créditos de IRRF, referentes as retengdes realizadas no
ano-calendario 2008, conforme inteligéncia das SUmulas CARF n2s 80 e 143.

(documento assinado digitalmente)

Alessandro Bruno Macédo Pinto - Relator.

(documento assinado digitalmente)

Paulo Mateus Ciccone - Presidente.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Alessandro Bruno Macédo
Pinto, Alexandre labrudi Catunda, Mauritania Elvira de Sousa Mendonga, Rafael Zedral, Ricardo
Piza Di Giovanni e Paulo Mateus Ciccone (Presidente).

RELATORIO

1. Trata-se de Recurso Voluntdrio interposto em face v. acérddo proferido pela
Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Recife (DRJ04) que decidiu manter o Auto
de Infracdo para exigéncia de IRPJ, cuja exigibilidade estad suspensa por forca de Medida Liminar
concedida nos autos do Processo n? 0009580-46.2004.4.02.5101, que tramitou perante a 82 Vara
Federal Civel da Se¢do Judiciaria do Rio de Janeiro/RJ, no valor total de RS 308.091,15, acrescidos
de juros de mora, referente ao ano-calendario 2008.

2. O Auto de Infragao foi fundamentado nos seguintes termos:
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MINISTERIO DA FAZENDA Folha:__
Secretaria da Receita Federal do Brasil
|NFORMAGAO PROTEGIDA POR SIGILO FISCAL

AUTO DE INFRACAO
Imposto de Renda da Pessoa Juridica

[Unidadn : Himara do MPF
[DRF RIO DE JANEIRO 1 ) 0710800/00103/11
Sujeito Passive o
Razdo Soclal o THPJ
MEDCOR SERVIQOS CARDIOLOGICOS LTDA 68.742.782/0001-78
Loaredours i T Nomers Complamento T Tetatorm
PC SAENS PENA 45 LOJAS 309 e 310
Baima CidadenF T cER
TIJUCA RIO DE JRNEIRO/RT 20520-090
Local ce Lavratera - ) Data Hara
DRF/RI-I/DIFIS 07/02/2012 17:52
Demonsirative deo Crédite Tributdrlo sm R§ -
Valor
IMPOSTO 2917 229,978,17

JURDS DE MORA (calculados até 31/01/2012) 76.112, 98

VALOR DO CREDITO TRIBUTARIO RPURADO 308.091,15

Valor por axtsnss
TREZENTOS E OITO MIL, NOVENTA E UM REAIS E QUINZE CENTAWVOS.

Descrigao dos Fatos o En:_'u_-dum-.nm Legal _— _
A descrigiio dos fatos que originam o presente Ruto e o8 respectivos enguadramen-

tos legais encontram-se em folhas de continuago anexas.

Intimagéo

Fica o sujeite passive notificade de gue poderi, no prazo de 30 (trinta)
ldias econtades da ciéncia  deste auto de infragdo, impugnar o presente lancamento,
nos  termos dog arts. 5%, 15, 16 e 17 do Decreto m* 70.235/72, com as
alteragfes introduzidas pelas Leis n® 8.748/93, $.532/97, 11.196/05 e 11.241/2009.

0 erédito tributdrio lancado através do presente Autc de Infragio esta com a
exigibilidade sguspensa por forga de Medida Liminar concedida nos autos do processo
n°0009580-46.2004,4.02.5101 da 8* Vara Federal (art. 151, incisos II e IV do CTH).

Afastada a suspensio da exigibilidade, seja por falta ou insuficiéneia do
depésito, caducidade ou cassagic desfavordvel ao sujeito passivo, este deverd (conforme
ceor e extensio do julgado) recolher total ou parcialmente o crédito langado, com o8|

acréscimos legais cabiveis, sob pena de inscrigdo da divida ativa, compensados, se for
o caso, eventuais depSsitos Jjudiciais efetuados e a serem convertidos em renda da

Unido. |

3. Para evitar repeticdes, colaciono o relatério do v. acérdao recorrido:

[...] De acordo com o Auto de Infragdo e com o Termo de Verificagdo Fiscal de fls. 56/79, o
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langamento, que se refere ao ano-calendario 2008, decorreu do fato de que a contribuinte ndo
confessou os débitos informados em sua DIPJ em DCTF e nem efetuou o seu recolhimento.

O regime de tributacdo adotado foi o do lucro arbitrado em face de que mesmo apds ser
reiteradamente intimado, o sujeito passivo ndo apresentou sua escrituracdo contdbil de acordo com
a legislagdo comercial nem o livro caixa, tendo como base legal o artigo 530, lll do Regulamento do
Imposto de Renda aprovado pelo Decreto n® 3.000/99 (RIR/99).

Para obtenc¢do dos valores de receita bruta, a autoridade fiscal realizou circularizagdes nas pessoas
juridicas onde os servigos haviam sido prestados. Apds o recebimento das respostas, a fiscalizagdo
elaborou demonstrativos que evidenciam o valor total de R$2.966.199,92 referente a receita bruta
conhecida, na obtenc¢do do qual foram consideradas também as informagdes coletadas durante a
acdo fiscal e com base nos livros de ISS, nos meses de junho e setembro, sendo o total geral da
receita bruta conhecida no valor de R$3.194.141,28, conforme demonstrativos de fls. 66/78.

Foi ainda verificado que a contribuinte ao apresentar a DIPJ, utilizou o percentual de presunc¢do do
lucro de 8% com base em decisdo no processo judicial retro mencionado, sendo exigido o
recolhimento do IRPJ resultante da utilizacdo na sistematica do lucro arbitrado através do percentual
de 8% da receita bruta auferida mensalmente, acrescido de vinte por cento, conforme o art. 532 do
RIR/99. Sera lancado o crédito tributario, com o objetivo de prevenir a decadéncia, da diferenca
entre o percentual de 8% (servigcos hospitalares) e o de 32% (prestagcdo de servicos em geral)com a
exigibilidade suspensa conforme artigo 151 do Cadigo Tributario Nacional (CTN).
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Cientificada, a contribuinte apresentou impugnagao a fl. 570, requerendo seja considerado o valor
de R$173.834,01 a titulo de retengdo de PIS/COFINS/CSLL/IRPJ no ano de 2008, valores que teriam
sido retidos na fonte e repassados aos cofres publicos por seus clientes.

Finaliza requerendo a dedugdo de tal crédito retido na fonte no ano base de 2008, do imposto a
que se refere o Auto de Infracao em lide.

[...] (grifos nossos)

4, Cabe salientar que o mérito do lancamento ndo foi impugnado pela contribuinte,
gue restringiu-se a requerer “a dedug¢do dos créditos ora retidos na fonte, no ano base de 2008, no
presente auto de infragdo, tendo em vista que sGo de direitos liquidos e certos da mesma,
conforme prova em anexo "documento 1".” —v. cf. fl. 570.

5. A DRJO4 proferiu o v. acérddo recorrido de fls. 600/603 julgando totalmente
improcedente a Impugnacdo, mantendo os créditos tributarios apurados no Auto de Infracdo,
assim ementado:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2008

ARBITRAMENTO DO LUCRO. FALTA DE APRESENTAGAO DE ESCRITURAGAO. MATERIA NAO
IMPUGNADA:

O arbitramento do lucro decorre de expressa previsao legal, segundo a qual a autoridade tributdria,
impossibilitada de aferir a exatiddo do lucro real, em virtude da ndo apresentagdo de livros e
documentos da escrituragdo, estd legitimada a adota-lo como meio de apuragao da base de célculo
do IRPJ.

RETENCAO NA FONTE. COMPROVACAO.DEDUCAO

O imposto de renda retido na fonte sobre quaisquer rendimentos somente podera ser compensado
qguando o contribuinte possuir comprovante habil de retengdo emitido em seu nome pela fonte
pagadora dos rendimentos e desde que correspondam a receitas que tenham integrado a base de
calculo.

6. Com efeito, entendeu o acérdao recorrido que “(...) a compensagdo do tributo na
fonte estd condicionada a existéncia do respectivo comprovante de retengdo, cujo modelo é
aprovado mediante ato normativo baixado pela Administra¢do Tributdria bem como ao
oferecimento a tributa¢do das respectivas receitas. A contribuinte ndo trouxe aos autos do
presente processo nenhum documento comprobatdrio nem das retengées efetuadas na fonte dos
valores de IRF muito menos que as respectivas receitas integraram a base de cdlculo do IRPJ
langado (...)” —v. cf. fl. 603.

7. Inconformada com o v. acérddo a quo, a Recorrente interpds o Recurso Voluntario
de fls. 619/629 visando sua reforma, arguindo, em sintese, que:

i. “NULIDADE DA INTEGRALIDADE DO AUTO DE INFRACAO POR CERCEAMENTO
DO DIREITO DE DEFESA DO ORA IMPUGNANTE", afirma que “(...) pela “teoria
dos motivos determinantes”, a validade do ato administrativo estd vinculada a
existéncia e a veracidade dos motivos apontados como fundamentos para sua
adog¢do, sendo obrigatdria, por consequéncia, a precisa tipificagdo do fato
juridico alegadamente transgredido. Assim, para o llmo. Sr. Fiscal de Rendas
efetuar o lancamento de valores que considera devidos é imprescindivel um



(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

ACORDAO 1402-007.291 — 12 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 12448.721604/2012-65

prévio e criterioso levantamento dos fatos, sucedido de uma precisa exposi¢éo
dos acontecimentos que fundamentam a autuag@o, para que os contribuintes
tenham perfeito conhecimento quanto ao raciocinio efetivamente desenvolvido
na interpretagdo das normas aplicdveis ao caso, bem como acerca da
apreensdo dos eventos que envolvem a questdo, sendo-lhe possivel exercer,
com plenitude, o controle da legalidade do ato administrativo. (...)", acrescenta
que “(...) ao lavrar o Auto de Infragdo ora impugnado, o lImo. Sr. Fiscal de
Rendas ndo indicou, com clareza e precisGo necessdrias, os dispositivos que
serviram de suporte para a autuag¢do, tampouco os critérios balizadores do
tributo ora cobrado. Conforme se pode observar do Auto de Infragdo, néo foi
apresentado pelo llmo. Sr. Fiscal, a razdo do cdlculo realizado para a obtengdo
do suposto tributo alegadamente devido, ou seja, ndo foi demonstrado qual o
cdlculo utilizado para a realizagéo do langamento. Apresentou-se tdo somente a
informagdo sobre o valor utilizado como base de calculo e o coeficiente
utilizado, ndo sendo demonstrados o conteudo do coeficiente, nem tampouco
como se chegou a tais montantes supostamente devidos, o que impede o
Recorrente de verificar se os calculos realizados estdo corretos. (...)", e concluiu
aduzindo que “(...) Soma-se a isso, o fato de o IlImo. Sr. Fiscal autuante ndo ter
apresentado de forma clara o motivo pelo qual foi utilizado como base de
calculo a soma da a receita bruta conhecida, com as informag¢des constantes
das receitas, dos meses de junho e setembro, apuradas nos livros de ISS. O
Recorrente ndo consegue estabelecer o conhecimento necessdrio dos fatos para
saber se hd a dupla utilizagdo de mesmas receitas como base de calculo, uma
vez que, sendo o Recorrente empresa prestadora de servico, a base de calculo
utilizada para o computo do ISS é a mesma utilizada para o computo do IRPJ. A
indicagcdo correta dos fatos que demonstrem a infracGo cometida, bem como
dos especificos dispositivos legais infringidos e que se relacionam com os
referidos fatos narrados sGo pressupostos materiais para sua legalidade. O Auto
de Infragcdo deve ainda conter todos os elementos legais sob pena de ser nulo
ou passivel de anulagdo. (...)";

“DA EQUIVOCADA INTERPRETACAO QUANTO A IMPOSSIBILIDADE DE
DEDUGAO DO IRF RECOLHIDO EM NOME DA RECORRENTE”, afirma que “(...) a
Sumula CARF n.2 80 dispbe que “Na apuragdo do IRPJ, a pessoa juridica poderd
deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde
que comprovada a retengdo e o cobmputo das receitas correspondentes na base
de cdlculo do imposto.” (...)", acrescenta que “(...) é descabida a alegacdo de
que o Recorrente ndo comprovou as retengbes efetuadas em seu nome, nem
tampouco comprovou as respectivas receitas que integram a base de cdlculo
utilizada. O proprio llmo. Sr. Fiscal de Rendas, apresenta nos autos do presente
processo administrativo a comprova¢do dos valores utilizados como base de
calculo para apuragéo do suposto IRPJ devido (fls. 66 a 77). Ora V. Sas., os
valores das receitas geradas ao Caixa do Recorrente pelos pagamentos
realizados pelas empresa acima mencionadas sdo exatamente os valores
utilizados pelo llmo. Sr. Fiscal de Rendas como base de cdlculo para apuracéo
do IRPJ supostamente devido. (...)", e concluiu aduzindo que “(...) no prdprio
Processo Administrativo hd a comprova¢do das manifesta¢des realizadas
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individualmente, por de cada uma das empresas para as quais a Recorrente
presto servico, em que as mesma apresentam de forma minuciosa as
informag¢des tanto das receitas brutas geradas pelo pagamentos por elas
realizados, quanto os valores retidos na fonte em nome do Recorrente (fls. 122
a 551), os quais somam o montante de RS 173.834,01(...)"; e,

“OS VALORES DE IRPJ LANCADOS COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA POR FORCA
DA EXISTENCIA DE ACAO JUDICIAL NAO DEVEM PROPERAR”, afirma que “(...)
suposto crédito tributdrio langado atraves do referido Auto foi lancado com
exigibilidade suspensa por forca de medida liminar concedida nos autos do
Processo Judicial n.2 0009580-46.2004.4.02.5101, tramitado junto a 89 Vara
Federal Civel da Se¢do Judicidria do Rio de Janeiro — RJ (...) o suposto tributo
lancado é exatamente o IRPJ atinente ao percentual equivalente a diferen¢a
entre 8% (Servigos Hospitalares) e 32% (Prestagdo de Servicos em Geral). (...)",
acrescenta que “(...) O referido Processo Judicial trata-se de Mandado de
Seguran¢a impetrado pelo Recorrente para fins de que fosse determinado a
Autoridade Coatora a absten¢do quanto a exigencia ao recolhimento de
créditos do IRPJ resultantes da utilizagdo, no contexto da sistemdtica de
apuragdo pelo lucro presumido, de base de cdlculo em percentual superior a 8%
da receita bruta auferida mensalmente, bem como fosse declarado o direito do
Recorrente de compensar, a partir do trénsito em julgado (art. 170-A, CTN), os
valores indevidamente recolhidos com débitos prdprios vencidos ou vincendos
relativos a quaisquer tributos administrados pela SRF/MF, obedecendo-se ao
disposto no art. 74 da Lei n. 9.430/96. Em sede de sentenca, o pleito requerido
pelo Recorrente foi provido, conforme ja demonstrado nos presentes autos do
Processo Administrativo (fls. 48 a 55). Nesse sentido, em 11/11/14, foi proferida
r. decisdo pela c. 39 Truma Especializada do e. Tribunal Regional Federal da 29
Regido, que negou seguimento a Apela¢do interposta pela Unido Federal, tendo
a mesma transitado em julgado em 15/03/15 (Doc. 02). (...)”, e concluiu
aduzindo que “(...) restou firmado, em r. decisdo transitada em julgado que as
receitas auferidas pela prestacdo dos servicos realizados pelo Recorrente
podem gozar, na sistemdtica de apuracdo pelo lucro presumido, de base de
cdlculo em percentual de 8% da receita bruta auferida mensalmente. Dessa
forma, o presente Auto de Infracéo é descabido, uma vez que o lancamento do
IRPJ atinente a diferenca entre 8% (Servigos Hospitalares) e 32% (Presta¢do de
Servigos em Geral) tornou-se inexigivel, devendo o mesmo ser anulado em sua
integralidade. (...)";

Por fim, requereu que “(...) seja o presente Recurso Voluntdrio conhecido e provido
para que seja reformada, in totum, a r. decisdo recorrida (fls. 600 a 601), acolhendo as razées de
mérito ora aduzidas, para anular o Auto de InfracGo Auto de Infracdo de MPF n.?
0710800/00103/11, com a consequente determinagdo do arquivamento do feito. {...)".

E o relatério.
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VOTO

Conselheiro Alessandro Bruno Macédo Pinto — Relator

9. O Recurso Voluntdrio é tempestivo, conforme despacho de fl. 661, bem assim
preenchem os pressupostos de admissibilidade, nos termos do Decreto n? 70.235/1972 (PAF),
razao pela qual dele conhecgo.

10. Cuida-se o feito de Auto de Infracdo para exigéncia de IRPJ no valor de RS
308.091,15, referente ao ano-calendario 2008, cujo langamento decorreu da ndo confissdo pela
contribuinte dos débitos informados em sua DIPJ em DCTF, bem assim pelo ndo recolhimento.
Outrossim, o crédito foi langado com o objetivo de prevenir a decadéncia, da diferenga entre o
percentual de 8% (servicos hospitalares) e o de 32% (prestacdo de servicos em geral), cuja
exigibilidade esta suspensa, conforme determina o artigo 151 do Cédigo Tributario Nacional (CTN).

11. Em sede de Recurso Voluntario, a Recorrente alegou, em suma, que — v. cf. Recurso
Voluntdrio de fls. 619/629:

i. “NULIDADE DA INTEGRALIDADE DO AUTO DE INFRAGCAO POR CERCEAMENTO
DO DIREITO DE DEFESA DO ORA IMPUGNANTE”, afirma que “(...) pela “teoria
dos motivos determinantes”, a validade do ato administrativo estad vinculada a
existéncia e a veracidade dos motivos apontados como fundamentos para sua
adog¢do, sendo obrigatdria, por consequéncia, a precisa tipificagdo do fato
juridico alegadamente transgredido. Assim, para o llmo. Sr. Fiscal de Rendas
efetuar o lancamento de valores que considera devidos é imprescindivel um
prévio e criterioso levantamento dos fatos, sucedido de uma precisa exposi¢éo
dos acontecimentos que fundamentam a autuac@o, para que os contribuintes
tenham perfeito conhecimento quanto ao raciocinio efetivamente desenvolvido
na interpretagdo das normas aplicaveis ao caso, bem como acerca da
apreensdo dos eventos que envolvem a questdo, sendo-lhe possivel exercer,
com plenitude, o controle da legalidade do ato administrativo. (...)", acrescenta
que “(...) ao lavrar o Auto de Infragdo ora impugnado, o lImo. Sr. Fiscal de
Rendas ndo indicou, com clareza e precisGo necessdrias, os dispositivos que
serviram de suporte para a autuagdo, tampouco os critérios balizadores do
tributo ora cobrado. Conforme se pode observar do Auto de Infragdo, ndo foi
apresentado pelo llmo. Sr. Fiscal, a razdo do cdlculo realizado para a obten¢éo
do suposto tributo alegadamente devido, ou seja, ndo foi demonstrado qual o
cdlculo utilizado para a realizagéo do lancamento. Apresentou-se tdo somente a
informag¢do sobre o valor utilizado como base de calculo e o coeficiente
utilizado, ndo sendo demonstrados o conteudo do coeficiente, nem tampouco
como se chegou a tais montantes supostamente devidos, o que impede o
Recorrente de verificar se os calculos realizados estdo corretos. (...)”, e concluiu
aduzindo que “(...) Soma-se a isso, o fato de o llmo. Sr. Fiscal autuante ndo ter
apresentado de forma clara o motivo pelo qual foi utilizado como base de
calculo a soma da a receita bruta conhecida, com as informag¢des constantes
das receitas, dos meses de junho e setembro, apuradas nos livros de ISS. O
Recorrente ndo consegue estabelecer o conhecimento necessdrio dos fatos para
saber se ha a dupla utilizagéo de mesmas receitas como base de calculo, uma
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vez que, sendo o Recorrente empresa prestadora de servico, a base de calculo
utilizada para o computo do ISS é a mesma utilizada para o computo do IRPJ. A
indicagdo correta dos fatos que demonstrem a infracdo cometida, bem como
dos especificos dispositivos legais infringidos e que se relacionam com os
referidos fatos narrados sdo pressupostos materiais para sua legalidade. O Auto
de Infragcdo deve ainda conter todos os elementos legais sob pena de ser nulo
ou passivel de anulagado. (...)";

“DA EQUIVOCADA INTERPRETACAO QUANTO A IMPOSSIBILIDADE DE
DEDUCAO DO IRF RECOLHIDO EM NOME DA RECORRENTE”, afirma que “(...) a
Sumula CARF n.2 80 dispde que “Na apuragdo do IRPJ, a pessoa juridica poderd
deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde
que comprovada a reteng¢do e o cOmputo das receitas correspondentes na base
de cdlculo do imposto.” (...)”, acrescenta que “(...) é descabida a alegagdo de
que o Recorrente ndo comprovou as retengbes efetuadas em seu nome, nem
tampouco comprovou as respectivas receitas que integram a base de cdlculo
utilizada. O prdprio llmo. Sr. Fiscal de Rendas, apresenta nos autos do presente
processo administrativo a comprova¢do dos valores utilizados como base de
calculo para apuragdo do suposto IRPJ devido (fls. 66 a 77). Ora V. Sas., os
valores das receitas geradas ao Caixa do Recorrente pelos pagamentos
realizados pelas empresa acima mencionadas sdo exatamente os valores
utilizados pelo llmo. Sr. Fiscal de Rendas como base de cdlculo para apura¢do
do IRPJ supostamente devido. (...)”, e concluiu aduzindo que “(...) no proprio
Processo Administrativo hd a comprova¢do das manifestacdes realizadas
individualmente, por de cada uma das empresas para as quais a Recorrente
presto servico, em que as mesma apresentam de forma minuciosa as
informag¢des tanto das receitas brutas geradas pelo pagamentos por elas
realizados, quanto os valores retidos na fonte em nome do Recorrente (fls. 122
a 551), os quais somam o montante de RS 173.834,01 (...)"; e,

“OS VALORES DE IRPJ LANCADOS COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA POR FORCA
DA EXISTENCIA DE ACAO JUDICIAL NAO DEVEM PROPERAR’, afirma que “(...)
suposto crédito tributdrio langado atraves do referido Auto foi langado com
exigibilidade suspensa por forca de medida liminar concedida nos autos do
Processo Judicial n.2 0009580-46.2004.4.02.5101, tramitado junto a 89 Vara
Federal Civel da Sec¢do Judicidria do Rio de Janeiro — RJ (...) o suposto tributo
langado é exatamente o IRPJ atinente ao percentual equivalente a diferenca
entre 8% (Servigos Hospitalares) e 32% (Prestagdo de Servicos em Geral). (...)",
acrescenta que “(...) O referido Processo Judicial trata-se de Mandado de
Seguranca impetrado pelo Recorrente para fins de que fosse determinado a
Autoridade Coatora a absten¢do quanto a exigencia ao recolhimento de
créditos do IRPJ resultantes da utilizacdo, no contexto da sistemdtica de
apuragdo pelo lucro presumido, de base de cdlculo em percentual superior a 8%
da receita bruta auferida mensalmente, bem como fosse declarado o direito do
Recorrente de compensar, a partir do trénsito em julgado (art. 170-A, CTN), os
valores indevidamente recolhidos com débitos prdprios vencidos ou vincendos
relativos a quaisquer tributos administrados pela SRF/MF, obedecendo-se ao



(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

ACORDAO 1402-007.291 — 12 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 12448.721604/2012-65

disposto no art. 74 da Lei n. 9.430/96. Em sede de sentenca, o pleito requerido
pelo Recorrente foi provido, conforme jad demonstrado nos presentes autos do
Processo Administrativo (fls. 48 a 55). Nesse sentido, em 11/11/14, foi proferida
r. decisdo pela c. 39 Truma Especializada do e. Tribunal Regional Federal da 29
Regido, que negou seguimento a Apelacdo interposta pela Unido Federal, tendo
a mesma transitado em julgado em 15/03/15 (Doc. 02). (...)”, e concluiu
aduzindo que “(...) restou firmado, em r. decisdo transitada em julgado que as
receitas auferidas pela prestagdo dos servigos realizados pelo Recorrente
podem gozar, na sistemdtica de apurag¢éo pelo lucro presumido, de base de
cdlculo em percentual de 8% da receita bruta auferida mensalmente. Dessa
forma, o presente Auto de Infracdo é descabido, uma vez que o langamento do
IRPJ atinente a diferen¢a entre 8% (Servigos Hospitalares) e 32% (Prestagdo de
Servigos em Geral) tornou-se inexigivel, devendo o mesmo ser anulado em sua
integralidade. {(...)".

12. Por fim, requereu que “(...) seja o presente Recurso Voluntdrio conhecido e provido
para que seja reformada, in totum, a r. decisdo recorrida (fls. 600 a 601), acolhendo as razdées de
mérito ora aduzidas, para anular o Auto de Infragdo Auto de Infragdo de MPF n.°
0710800/00103/11, com a consequente determinagdo do arquivamento do feito. {(...)".

13. Passo a analise da preliminar denominada de “NULIDADE DA INTEGRALIDADE DO
AUTO DE INFRACAO POR CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA DO ORA IMPUGNANTE" .

13.1 Afirma a Recorrente, em sintese, que “(...) pela “teoria dos motivos determinantes”,
a validade do ato administrativo estd vinculada a existéncia e a veracidade dos motivos apontados
como fundamentos para sua adog¢do, sendo obrigatdria, por consequéncia, a precisa tipificacéo do
fato juridico alegadamente transgredido. Assim, para o Ilmo. Sr. Fiscal de Rendas efetuar o
langamento de valores que considera devidos é imprescindivel um prévio e criterioso levantamento
dos fatos, sucedido de uma precisa exposicdo dos acontecimentos que fundamentam a autuagdo,
para que os contribuintes tenham perfeito conhecimento quanto ao raciocinio efetivamente
desenvolvido na interpretagcdo das normas aplicdveis ao caso, bem como acerca da apreensdo dos
eventos que envolvem a questdo, sendo-lhe possivel exercer, com plenitude, o controle da
legalidade do ato administrativo. {(...)".

13.2 Acrescenta que “(...) ao lavrar o Auto de Infracdo ora impugnado, o llmo. Sr. Fiscal
de Rendas ndo indicou, com clareza e precisGo necessdrias, os dispositivos que serviram de suporte
para a autuagdo, tampouco os critérios balizadores do tributo ora cobrado. Conforme se pode
observar do Auto de Infrac¢do, ndo foi apresentado pelo lImo. Sr. Fiscal, a razdo do cdlculo realizado
para a obteng¢do do suposto tributo alegadamente devido, ou seja, ndo foi demonstrado qual o
cdlculo utilizado para a realizacéo do lancamento. Apresentou-se téo somente a informagdo sobre
o valor utilizado como base de calculo e o coeficiente utilizado, nGo sendo demonstrados o
conteudo do coeficiente, nem tampouco como se chegou a tais montantes supostamente devidos,
o que impede o Recorrente de verificar se os calculos realizados estdo corretos. (...)".

13.3 E concluiu aduzindo que “(...) Soma-se a isso, o fato de o llmo. Sr. Fiscal autuante
ndo ter apresentado de forma clara o motivo pelo qual foi utilizado como base de calculo a soma
da a receita bruta conhecida, com as informagbes constantes das receitas, dos meses de junho e
setembro, apuradas nos livros de ISS. O Recorrente ndo consegue estabelecer o conhecimento
necessdrio dos fatos para saber se ha a dupla utilizagdo de mesmas receitas como base de calculo,
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uma vez que, sendo o Recorrente empresa prestadora de servico, a base de calculo utilizada para o
computo do ISS é a mesma utilizada para o computo do IRPJ. A indicacdo correta dos fatos que
demonstrem a infracGo cometida, bem como dos especificos dispositivos legais infringidos e que se
relacionam com os referidos fatos narrados sGo pressupostos materiais para sua legalidade. O
Auto de Infracdo deve ainda conter todos os elementos legais sob pena de ser nulo ou passivel de
anulagdo. (...)".

13.4 Como é sabido as hipoteses de nulidade de atos, termos, despachos e decisGes, no
ambito do Processo Administrativo Fiscal, estdo disciplinadas no artigo 59 do Decreto n?
70.235/1972 (PAF), in verbis:

Art. 59. S3o nulos:
| - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - os despachos e decisdes proferidos por autoridade incompetente ou com preterigao do direito de
defesa.

§ 12 A nulidade de qualquer ato s6 prejudica os posteriores que dele diretamente dependam ou
sejam consequéncia.

§ 22 Na declaragdo de nulidade, a autoridade dira os atos alcangados, e determinara as providéncias
necessarias ao prosseguimento ou solugdo do processo.

§ 32 Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a declaragdo de
nulidade, a autoridade julgadora ndo a pronunciard nem mandara repetir o ato ou suprir-lhe a falta.

13.5 Logo, ndo verificando-se a ocorréncia de qualquer das hipéteses supramencionadas
nos autos, os quais cingem-se a incompeténcia do agente e pretericao do direito de defesa, ndo ha
gue se falar em nulidade.

13.6 Ademais disso, é importante ressaltar que ha elementos formais fundamentais para
cada tipo de autuacdo, cuja falta também poderia resultar no reconhecimento da nulidade do ato
administrativo de cobranca, pois isso prejudicaria o direito de defesa.

13.7 Para o Auto de Infracdo, estes requisitos constam do artigo 10, incisos | a VI, do
Decreto n2 70.235/72 (PAF). Desta feita, ao contrario do alegado pela Recorrente, o langcamento
em tela atende a todos os requisitos legais de validade, de modo que n3ao ha qualquer sinal de
nulidade apto a ser suscitado.

13.8 Bem assim, a competéncia do auditor para proceder ao langamento advém do
artigo 142 do Cédigo Tributario Nacional-CTN, lei formalmente ordinaria, porém com forca de lei
complementar.

13.9 Assim sendo, verifico que a Autoridade Fiscal discriminou de forma clara e precisa
os fatos geradores da obrigacdo no Termo de Verificagdo Fiscal-TVF de fls. 56/65, descrevendo
claramente os motivos para autuacdo consistente na ndo confissdo dos débitos informados pela
contribuinte em sua DIPJ em DCTF, bem assim a auséncia de recolhimento.

13.10 Outrossim, a Recorrente, mesmo apds ser reiteradamente intimada, nao
apresentou sua escrituracdo contabil de acordo com a legislagdo comercial nem o livro caixa,
violando o disposto no artigo 530, inciso, Ill, do Decreto n2 3.000/1999 (RIR/99).

13.11 Tanto é verdade que a Recorrente pode se defender de todos os fundamentos
utilizados pela fiscalizacdo, ou seja, no curso da agdo fiscal foi assegurado a Recorrente o pleno
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exercicio do seu direito ao contraditério e a ampla defesa, constitucionalmente garantido aos
litigantes em processo administrativo, nos termos do artigo 59, inciso LV, da CF/88.

13.12 Portanto, rejeito a preliminar, tendo em vista que o Auto de Infracdo é valido, ndo
havendo que se falar em nulidade.

14. Passo a analise das questdes de mérito.

15. Aduziu a Recorrente, em suma, que “(...) a Sumula CARF n.2 80 dispée que “Na

apuragdo do IRPJ, a pessoa juridica poderd deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda
retido na fonte, desde que comprovada a retengdo e o cémputo das receitas correspondentes na
base de cdlculo do imposto.” (...)".

16. Acrescentou que “(...) é descabida a alegag¢do de que o Recorrente nGo comprovou
as retengbes efetuadas em seu nome, nem tampouco comprovou as respectivas receitas que
integram a base de cdlculo utilizada. O préprio llmo. Sr. Fiscal de Rendas, apresenta nos autos do
presente processo administrativo a comprovagdo dos valores utilizados como base de calculo para
apuragdo do suposto IRPJ devido (fls. 66 a 77). Ora V. Sas., os valores das receitas geradas ao Caixa
do Recorrente pelos pagamentos realizados pelas empresa acima mencionadas s@o exatamente os
valores utilizados pelo IImo. Sr. Fiscal de Rendas como base de cdlculo para apuragdo do IRPJ
supostamente devido. (...)".

17. Outrossim, aduziu que “(...) no proprio Processo Administrativo hd a comprovagdo
das manifestagdes realizadas individualmente, por de cada uma das empresas para as quais a
Recorrente presto servico, em que as mesma apresentam de forma minuciosa as informagées
tanto das receitas brutas geradas pelo pagamentos por elas realizados, quanto os valores retidos
na fonte em nome do Recorrente (fls. 122 a 551), os quais somam o montante de RS 173.834,01

(...)".

18. Ressaltou que “(...) suposto crédito tributdrio lancado atraves do referido Auto foi
langcado com exigibilidade suspensa por forca de medida liminar concedida nos autos do Processo
Judicial n.2 0009580-46.2004.4.02.5101, tramitado junto a 89 Vara Federal Civel da Segdo
Judicidria do Rio de Janeiro — RJ (...) o suposto tributo lan¢ado é exatamente o IRPJ atinente ao
percentual equivalente a diferen¢a entre 8% (Servicos Hospitalares) e 32% (Prestacdo de Servicos
em Geral). (...)".

19. Afirmou ainda que “(...) O referido Processo Judicial trata-se de Mandado de
Seguranca impetrado pelo Recorrente para fins de que fosse determinado a Autoridade Coatora a
abstengcdo quanto a exigencia ao recolhimento de créditos do IRPJ resultantes da utiliza¢do, no
contexto da sistemdtica de apuragdo pelo lucro presumido, de base de cdlculo em percentual
superior a 8% da receita bruta auferida mensalmente, bem como fosse declarado o direito do
Recorrente de compensar, a partir do trdnsito em julgado (art. 170-A, CTN), os valores
indevidamente recolhidos com débitos prdprios vencidos ou vincendos relativos a quaisquer
tributos administrados pela SRF/MF, obedecendo-se ao disposto no art. 74 da Lei n. 9.430/96. Em
sede de sentenca, o pleito requerido pelo Recorrente foi provido, conforme jé demonstrado nos
presentes autos do Processo Administrativo (fls. 48 a 55). Nesse sentido, em 11/11/14, foi
proferida r. decisdo pela c. 32 Truma Especializada do e. Tribunal Regional Federal da 22 Regido,
que negou seguimento a Apelagdo interposta pela Unido Federal, tendo a mesma transitado em
julgado em 15/03/15 (Doc. 02). (...)".
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20. E concluiu asseverando que “(...) restou firmado, em r. decisGo transitada em
julgado que as receitas auferidas pela prestagcdo dos servicos realizados pelo Recorrente podem
gozar, na sistemdtica de apuracdo pelo lucro presumido, de base de cdlculo em percentual de 8%
da receita bruta auferida mensalmente. Dessa forma, o presente Auto de Infragdo é descabido,
uma vez que o lancamento do IRPJ atinente a diferenca entre 8% (Servicos Hospitalares) e 32%
(Prestacdo de Servicos em Geral) tornou-se inexigivel, devendo o mesmo ser anulado em sua
integralidade. {(...)".

21. Por fim, requereu que “(...) seja o presente Recurso Voluntdrio conhecido e provido
para que seja reformada, in totum, a r. decisdo recorrida (fls. 600 a 601), acolhendo as razées de
mérito ora aduzidas, para anular o Auto de Infragdo Auto de Infragdo de MPF n.°
0710800/00103/11, com a consequente determinagdo do arquivamento do feito. {(...)".

22. Pois bem.

23. Importante ressaltar que a pessoa juridica pode deduzir do imposto a ser pago o
imposto de renda pago ou retido na fonte, incidente sobre receitas computadas na determinacao
do lucro real, conforme inteligéncia do artigo 34 da Lei n2? 8.981/1995 e artigo 22 da Lei n2
9.430/1996.

24, Em relacdo a deducdo de IRRF, a legislacdo estabelece que o contribuinte pode
deduzir do valor apurado no encerramento do periodo, o valor retido na fonte sobre as receitas
que integraram a base de cdlculo correspondente. Contudo, a fim de possa exercer este direito
estd obrigado a prestar aos drgaos da RFB, no prazo legal, informacdes sobre os rendimentos que
pagou ou creditou no ano-calendario anterior, por si ou como representante de terceiros, com
indicacdo da natureza das respectivas importancias, do valor, do nome, endereco e nimero de
inscricdo no CNPJ, das pessoas que o receberam, mediante a Declaracdo de Imposto de Renda
Retido na Fonte (DIRF).

25. Ademais disso, as empresas que efetuarem pagamentos com retenc¢do do imposto
na fonte devem fornecer a pessoa juridica beneficidria, até o dia 31 de janeiro, documento
comprobatdrio em duas vias, contendo a natureza e o valor do pagamento, as deducdes e o
imposto retido no ano-calendario anterior, ou seja, o Informe de Rendimentos.

26. Desta forma, o valor retido na fonte somente pode ser compensado se a pessoa
juridica possuir comprovante de retencao emitido em seu nome pela fonte pagadora para fins de
apuracdo do saldo negativo de IRPJ no encerramento do periodo, como no caso dos autos, nos
termos do artigo 86 da Lei n2 8.981/1995, artigo 11 do Decreto-Lei n? 1.968/1982 e artigo 10 do
Decreto-Lei n2 2.065/1983.

27. Neste sentido, é o teor da SUmula CARF n? 80, in verbis:

Sumula CARF n2 80

Na apuragdo do IRPJ, a pessoa juridica podera deduzir do imposto devido o valor do imposto de
renda retido na fonte, desde que comprovada a retengio e o computo das receitas
correspondentes na base de calculo do imposto.

28. De outro lado, a Sumula CARF n? 143, de aplicacdo obrigatdria pela primeira
instancia, pelas Delegacias da Receita Federal de Julgamento e pelos érgados de deliberagdo interna
e natureza colegiada da Secretaria da Receita Federal, nos termos do artigo 25, § 13, do Decreto
n2 70.235/1972 (PAF) c/c artigo 123, § 42, do Novo RICARF (Portaria MF n2 1.634, de 21 de

12



(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

ACORDAO 1402-007.291 — 12 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 12448.721604/2012-65

dezembro de 2023)', assevera que a prova da retencdo do IRRF n3o se faz exclusivamente por
meio do comprovante de retencdo emitido em nome do beneficidrio pela fonte pagadora dos
rendimentos, in fine:

Sumula CARF n? 143

A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiario na apuragdo do imposto
de renda devido nao se faz exclusivamente por meio do comprovante de retencao emitido em seu
nome pela fonte pagadora dos rendimentos. (Vinculante, conforme Portaria ME n2 410, de
16/12/2020, DOU de 18/12/2020).

29. Ao contrario do arguido no v. acérdao recorrido, existem nos autos diversos
“Comprovante Anual de Rendimentos Pagos ou Creditados e de Retengdo de Imposto de Renda Na
Fonte - Pessoa Juridica”, notas fiscais e comprovantes de pagamento, das empresas GOLDEN
CROSS ASSIST. INTERN. DE SAUDE LTDA., PAME, SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE,
GAMA SAUDE LTDA., CARE PLUS MEDICINA ASSISTENCIAL S/S LTDA., SUL AMERICA SERVICOS DE
SAUDE S.A, GEAP — FUNDACAO DE SEGURIDADE SOCIAL, ALLIANZ SAUDE S/A, UNIBANCO SAUDE
SEGURADORA S.A, CABERJ INTEGRAL SAUDE S.A, INSTITUTO OSWALDO CRUZ DE SEGURIDADE
SOCIAL — FIOPREV, EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICACOES S/A — EMBRATEL, CAIXA DE
ASSISTENCIA DOS FUNCIONARIOS DO BANCO DO BRASIL — CASSI, CAIXA DE ASSISTENCIA DOS
ADVOGADOS DO RIO DE JANEIRO, ASSOCIACAO DOS FISCAIS DE RENDAS DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO-AFRERJ, PETROBRAS DISTRIBUIDORA S.A, UNIMED, CAIXA DE ASSISTENCIA A SAUDE-
CABERJ, TELOS - FUNDACAO EMBRATEL DE SEGURIDADE SOCIAL, AMIL SAUDE S.A., AMICO SAUDE
LTDA., MEDISERVICE ADM. DE PLANOS DE SAUDE S.A, BRASILSAUDE COMPANHIA DE SEGUROS,
BRADESCO SAUDE S/A, CAIXA ECONOMICA FEDERAL-CEF, PETROBRAS, EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS, CASA DE PORTUGAL, que demonstram as retencdes efetuadas e o
cdOmputo das receitas correspondentes na base de calculo do imposto langado —v. cf. fls. 125/137,
141/154, 158/168, 172/178, 183/197, 201/205, 209/226, 230/242, 246/248, 252/263, 267/277,
281/295, 299/301, 305/309, 313/318, 322/324, 328/349, 353/365, 369/385, 389, 393/398,
402/416, 420/430, 434/438, 442/463, 467/468, 472/488, 492/508, 512/526, 530/551.

30. Ademais disso, para obtencado dos valores reais da receita bruta, a Autoridade Fiscal
intimou as pessoas juridicas onde os servicos haviam sido prestados, e com as respostas das
intimacbes, a fiscalizagdo elaborou demonstrativos que evidenciam o valor total de RS
3.194.141,28 referente a receita bruta conhecida — v. cf. demonstrativos de fls. 66/78.

' DECRETO N2 70.235/1972

Art. 25. O julgamento do processo de exigéncia de tributos ou contribuices administrados pela Secretaria da Receita
Federal compete: (Vide Decreto n? 2.562, de 1998) (Redacdo dada pela Medida Provisdria n2 2.158-35, de 2001)

[...]

§ 13. Os drgaos julgadores referidos nos incisos | e 1l do caput deste artigo observarao as sumulas de jurisprudéncia
publicadas pelo Conselho Administrativo de Recursos Fiscais. (Incluido pela Lei n2 14.689, de 2023)

PORTARIA MF N2 1.634, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2023 (NOVO RICARF)

Art. 123. A jurisprudéncia assentada pelo CARF sera compendiada em Sumula de Jurisprudéncia do CARF.

[...]

§ 42 As Sumula de Jurisprudéncia do CARF deverao ser observadas nas decisoes dos 6rgdos julgadores referidos nos
incisos | e Il do caput do art. 25 do Decreto n2 70.235, de 1972.
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31. Em outras palavras, com as respostas as intimacdes o Fisco apenas formou a base
de cdlculo do imposto devido, se abstendo de reconhecer a deducdo do IRRF utilizado para
composi¢ao da mesma base.

32. Assim sendo, restaram comprovadas as retencdes efetuadas e o computo das
receitas correspondentes na base de calculo do imposto langado.

33. Portanto, devem ser deduzidos do imposto devido os créditos de IRRF, no montante
de RS 173.834,01, referentes as retencdes realizadas no ano-calendario 2008.

34. De outro lado, com relagao as alegagdes constantes do capitulo denominado de “OS
VALORES DE IRPJ LANCADOS COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA POR FORCA DA EXISTENCIA DE ACAO
JUDICIAL NAO DEVEM PROPERAR”, n3o as conheco, vez que referidas argui¢des n3o constam da
Impugnacao de uma pagina de fl. 570, ndo sendo alegadas anteriormente, assim sendo estd
precluso o direito da contribuinte de discutir a matéria, nos termos do artigo 16, § 42, do Decreto
n2 70.235/1972 (PAF).

35. Ressalta-se ainda que o mérito do langamento nao foi impugnado pela contribuinte,
que restringiu-se a requerer “a dedugdo dos créditos ora retidos na fonte, no ano base de 2008, no
presente auto de infragdo, tendo em vista que sdo de direitos liquidos e certos da mesma,
conforme prova em anexo "documento 1".” —v. cf. fl. 570.

36. Por fim, se no Mandado de Seguranca n2 0009580-46.2004.4.02.5101, que tramitou
perante a 82 Vara Federal Civel da Sec¢do Judiciaria do Rio de Janeiro/RJ, foi requerido que a “(...)
Autoridade Coatora a absten¢do quanto a exigencia ao recolhimento de créditos do IRPJ
resultantes da utiliza¢@o, no contexto da sistemdtica de apuragdo pelo lucro presumido, de base de
cdlculo em percentual superior a 8% da receita bruta auferida mensalmente, bem como fosse
declarado o direito do Recorrente de compensar, a partir do trénsito em julgado (art. 170-A, CTN),
os valores indevidamente recolhidos com débitos prdprios vencidos ou vincendos relativos a
quaisquer tributos administrados pela SRF/MF, obedecendo-se ao disposto no art. 74 da Lei n.
9.430/96. (...)", como alega a Recorrente — v. cf. fls. 627/628 —, ndo é possivel o debate da mesma
matéria nesta instancia administrativa, conforme inteligéncia da Simula CARF n? 1°.

Dispositivo

37. Por todo o exposto e por tudo que consta processado nos autos, conheco
parcialmente do Recurso Voluntdrio e na parte conhecida lhe DOU PARCIAL PROVIMENTO, a fim
de (i) rejeitar a preliminar, tendo em vista que o Auto de Infracdo é valido, ndo havendo que se
falar em nulidade; e, (ii) determinar o abatimento do montante de RS 173.834,01 nos valores
lancados, vez que reconheco o direito a deducdo dos créditos de IRRF, referentes as retencdes
realizadas no ano-calendario 2008, conforme inteligéncia das Sumulas CARF n2%s 80 e 143.

% Simula CARF n2 1

Importa rentncia as instancias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de agdo judicial por qualquer
modalidade processual, antes ou depois do langamento de oficio, com o0 mesmo objeto do processo administrativo,
sendo cabivel apenas a apreciagdo, pelo orgao de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do
processo judicial. (Vinculante, conforme Portaria ME n2 12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021).
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38. NAO CONHECO das alegacdes constantes do capitulo denominado de “OS VALORES
DE IRPJ LANCADOS COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA POR FORCA DA EXISTENCIA DE ACAO JUDICIAL
NAO DEVEM PROPERAR”, conforme inteligéncia da Simula CARF n2 1.

(documento assinado digitalmente)

Alessandro Bruno Macédo Pinto - Relator.
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